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FEDERACAO DOS TRAB NAS EMP DE TRANSP DE PASS DO EST DO, CNPJ n. 01.665.570/0001-63,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RONALDO JOSE DA SILVA,;

SINDICATO DOS TRABALH EM TRANSPORTES RODOV DE LONDRINA, CNPJ n. 78.636.222/0001-92,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOAO BATISTA DA SILVA;

SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E TRABALHADORES
EM EMPRESAS DE TRANSP C P U MOT COB LINHAS INTERM INTEREST TUR ANEXOS MGA, CNPJ n.
79.147.450/0001-61, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RONALDO JOSE DA SILVA;

SIND DOS TRAB EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE TOLEDO, CNPJ n. 80.878.085/0001-44, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIZ ADAO TURMINA;

SIND EMPREG EMPRESAS TRANSP INTERMUN INTREST TUR CVEL, CNPJ n. 81.272.379/0001-90,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). SERGIO MACHADO DOS SANTOS;

SINDICATOCVRTETCPUMCLIITCAMPO MOURAO PR, CNPJ n. 84.782.846/0001-10, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). APARECIDO NOGUEIRA DA SILVA,;

SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E ANEXOS DE APUCARANA, CNPJ n.
81.878.845/0001-86, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ADILSON DE SOUZA GUERRA;

SIND MOT COBRADORES E TRAB EMP TRANSP COL VEIC ROD PASSAG URB MUN METROP
INTERM INTEREST INTERN E FRET DE PG E REGIAO -SINTROPAS PG, CNPJ n. 84.786.144/0001-05,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA,;

SIND DOS TRAB E CONDUT EM TRANSP ROD E ANEXOS DE UMUARA, CNPJ n. 80.891.708/0001-19,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). HAILTON GONCALVES;

SINDICATO PROFISSIONAL DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE
GUARAPUAVA, CNPJ n. 80.620.206/0001-53, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a).
VALDEMAR RIBEIRO DO NASCIMENTO;

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTADO DO PARANA,
CNPJ n. 76.602.366/0001-00, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MOACIR RIBAS
CZECK;

E

VIACAO GARCIA LTDA, CNPJ n. 78.586.674/0001-07, neste ato representado(a) por seu Diretor, Sr(a).
ESTEFANO BOIKO JUNIOR;

celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condigdes de trabalho previstas
nas clausulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - VIGENCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigéncia do presente Acordo Coletivo de Trabalho no periodo de 01° de maio de 2019 a
30 de abril de 2020 e a data-base da categoria em 01° de maio.



CLAUSULA SEGUNDA - ABRANGENCIA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicavel no ambito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangera a(s)
categoria(s) Trabalhadores nas Empresas de Transportes de Passageiros, com abrangéncia territorial
em Abatia/PR, Adrianépolis/PR, Agudos Do Sul/PR, Almirante Tamandaré/PR, Altamira Do
Parana/PR, Alto Paraiso/PR, Alto Parana/PR, Alto Piquiri/PR, Alténia/PR, Alvorada Do Sul/PR,
Amapora/PR, Ampére/PR, Anahy/PR, Andira/PR, Angulo/PR, Antonina/PR, Anténio Olinto/PR,
Apucarana/PR, Arapongas/PR, Arapoti/PR, Arapua/PR, Araruna/PR, Araucaria/PR, Ariranha Do
Ivai/PR, Assai/lPR, Assis Chateaubriand/PR, Astorga/PR, Atalaia/PR, Balsa Nova/PR,
Bandeirantes/PR, Barbosa Ferraz/PR, Barra Do Jacaré/PR, Barracao/PR, Bela Vista Da Caroba/PR,
Bela Vista Do Paraiso/PR, Bituruna/PR, Boa Esperangca Do Iguagu/PR, Boa Esperanc¢a/PR, Boa
Ventura De Sao Roque/PR, Boa Vista Da Aparecida/PR, Bocaitiva Do Sul/PR, Bom Jesus Do Sul/PR,
Bom Sucesso Do Sul/PR, Bom Sucesso/PR, Borrazépolis/PR, Braganey/PR, Brasilandia Do Sul/PR,
Cafeara/PR, Cafelandia/PR, Cafezal Do Sul/PR, Califérnia/PR, Cambara/PR, Cambé/PR, Cambira/PR,
Campina Da Lagoa/PR, Campina Do Simao/PR, Campina Grande Do Sul/PR, Campo Bonito/PR,
Campo Do Tenente/PR, Campo Largo/PR, Campo Magro/PR, Campo Mourao/PR, Candido De
Abreu/PR, Candé6i/PR, Cantagalo/PR, Capanema/PR, Capitdo Lednidas Marques/PR, Carambei/PR,
Carlopolis/PR, Cascavel/PR, Castro/PR, Catanduvas/PR, Centenario Do Sul/PR, Cerro Azul/PR, Céu
Azul/PR, Chopinzinho/PR, Cianorte/PR, Cidade Gaucha/PR, Clevelandia/PR, Colombo/PR,
Colorado/PR, Congonhinhas/PR, Conselheiro Mairinck/PR, Contenda/PR, Corbélia/PR, Cornélio
Procopio/PR, Coronel Domingos Soares/PR, Coronel Vivida/PR, Corumbatai Do Sul/PR, Cruz
Machado/PR, Cruzeiro Do Iguacu/PR, Cruzeiro Do Oeste/PR, Cruzeiro Do Sul/PR, Cruzmaltina/PR,
Curitiba/PR, Curiuva/PR, Diamante Do Norte/PR, Diamante Do Sul/PR, Diamante D'Oeste/PR, Dois
Vizinhos/PR, Douradina/PR, Doutor Camargo/PR, Doutor Ulysses/PR, Enéas Marques/PR,
Engenheiro Beltrao/PR, Entre Rios Do Oeste/PR, Esperanca Nova/PR, Espigdo Alto Do Iguacgu/PR,
Farol/PR, Faxinal/PR, Fazenda Rio Grande/PR, Fénix/PR, Fernandes Pinheiro/PR, Figueira/PR, Flor
Da Serra Do Sul/PR, Florai/PR, Floresta/PR, Florestopolis/PR, Florida/PR, Formosa Do Oeste/PR, Foz
Do Iguacu/PR, Foz Do Jordao/PR, Francisco Alves/PR, Francisco Beltrao/PR, General Carneiro/PR,
Godoy Moreira/PR, Goioeré/PR, Goioxim/PR, Grandes Rios/PR, Guaira/PR, Guairaga/PR,
Guamiranga/PR, Guapirama/PR, Guaporema/PR, Guaraci/PR, Guaraniagu/PR, Guarapuava/PR,
Guaraquecaba/PR, Guaratuba/PR, Honério Serpa/PR, Ibaiti/PR, Ibema/PR, Ibipora/PR, Icaraima/PR,
Iguaragu/PR, Iguatu/PR, Imbal/PR, Imbituva/PR, Inacio Martins/PR, Inaja/PR, Indianépolis/PR,
Ipiranga/PR, Iporda/PR, Iracema Do Oeste/PR, Irati/PR, Iretama/PR, Itaguajé/PR, Itaipulandia/PR,
Itambaraca/PR, Itambé/PR, Itapejara D'Oeste/PR, Itaperucu/PR, Itaina Do Sul/PR, Ivai/PR,
lvaipora/PR, lvaté/PR, Ivatuba/PR, Jaboti/PR, Jacarezinho/PR, Jaguapitda/PR, Jaguariaiva/PR, Jandaia
Do Sul/PR, Janioépolis/PR, Japira/PR, Japura/PR, Jardim Alegre/PR, Jardim Olinda/PR, Jataizinho/PR,
Jesuitas/PR, Joaquim Tavora/PR, Jundiai Do Sul/PR, Juranda/PR, Jussara/PR, Kaloré/PR, Lapa/PR,
Laranjal/lPR, Laranjeiras Do Sul/PR, Leodpolis/PR, Lidianépolis/PR, Lindoeste/PR, Loanda/PR,
Lobato/PR, Londrina/PR, Luiziana/PR, Lunardelli/PR, Lupionépolis/PR, Mallet/PR, Mamboré/PR,
Mandaguacu/PR, Mandaguari/PR, Mandirituba/PR, Manfrinépolis/PR, Mangueirinha/PR, Manoel
Ribas/PR, Marechal Candido Rondon/PR, Maria Helena/PR, Marialva/PR, Marilandia Do Sul/PR,
Marilena/PR, Mariluz/PR, Maringa/PR, Mariépolis/PR, Maripa/PR, Marmeleiro/PR, Marquinho/PR,
Marumbi/PR, Matelandia/PR, Matinhos/PR, Mato Rico/PR, Maua Da Serra/PR, Medianeira/PR,
Mercedes/PR, Mirador/PR, Miraselva/PR, Missal/PR, Moreira Sales/PR, Morretes/PR, Munhoz De
Melo/PR, Nossa Senhora Das Gragas/PR, Nova Alianga Do Ivai/PR, Nova América Da Colina/PR, Nova
Aurora/PR, Nova Cantu/PR, Nova Esperanca Do Sudoeste/PR, Nova Esperanga/PR, Nova Fatima/PR,
Nova Laranjeiras/PR, Nova Londrina/PR, Nova Olimpia/PR, Nova Prata Do Iguagu/PR, Nova Santa
Barbara/PR, Nova Santa Rosa/PR, Nova Tebas/PR, Novo Iltacolomi/PR, Ortigueira/PR, Ourizona/PR,
Ouro Verde Do Oeste/PR, Paicandu/PR, Palmas/PR, Palmeira/PR, Palmital/PR, Palotina/PR, Paraiso
Do Norte/PR, Paranacity/PR, Paranagua/PR, Paranapoema/PR, Paranavai/PR, Pato Bragado/PR, Pato
Branco/PR, Paula Freitas/PR, Paulo Frontin/PR, Peabiru/PR, Perobal/PR, Pérola D'Oeste/PR,
Pérola/PR, Pién/PR, Pinhais/PR, Pinhal De Sao Bento/PR, Pinhaldao/PR, Pinhao/PR, Pirai Do Sul/PR,
Piraquara/PR, Pitanga/PR, Pitangueiras/PR, Planaltina Do Parana/PR, Planalto/PR, Ponta Grossa/PR,
Pontal Do Parana/PR, Porecatu/PR, Porto Amazonas/PR, Porto Barreiro/PR, Porto Rico/PR, Porto
Vitéria/lPR, Prado Ferreira/PR, Pranchita/PR, Presidente Castelo Branco/PR, Primeiro De Maio/PR,
Prudentépolis/PR, Quarto Centenario/PR, Quatigua/PR, Quatro Barras/PR, Quatro Pontes/PR,
Quedas Do Iguacu/PR, Queréncia Do Norte/PR, Quinta Do Sol/PR, Quitandinha/PR, Ramilandia/PR,
Rancho Alegre D'Oeste/PR, Rancho Alegre/PR, Realeza/PR, Rebou¢as/PR, Renascenc¢a/PR, Reserva
Do Iguagu/PR, Reserva/PR, Ribeirao Claro/PR, Ribeirao Do Pinhal/PR, Rio Azul/PR, Rio Bom/PR, Rio
Bonito Do Iguagu/PR, Rio Branco Do Ivai/PR, Rio Branco Do Sul/PR, Rio Negro/PR, Rolandia/PR,



Roncador/PR, Rondon/PR, Rosario Do lvai/lPR, Sabaudia/PR, Salgado Filho/PR, Salto Do Itararé/PR,
Salto Do Lontra/PR, Santa Amélia/lPR, Santa Cecilia Do Pavao/PR, Santa Cruz De Monte Castelo/PR,
Santa Fé/PR, Santa Helena/PR, Santa Inés/PR, Santa Isabel Do Ivai/PR, Santa Izabel Do Oeste/PR,
Santa Lucia/PR, Santa Maria Do Oeste/PR, Santa Mariana/PR, Santa Monica/PR, Santa Tereza Do
Oeste/PR, Santa Terezinha De Itaipu/PR, Santana Do Itararé/PR, Santo Antonio Da Platina/PR, Santo
Antonio Do Caiua/PR, Santo Antonio Do Paraiso/PR, Santo Anténio Do Sudoeste/PR, Santo
Inacio/PR, Sao Carlos Do Ivai/PR, Sao Jeronimo Da Serra/PR, Sao Joao Do Caiua/PR, Sao Jodo Do
Ivai/PR, Sao Joao Do Triunfo/PR, Sao Joao/PR, Sao Jorge Do lvai/lPR, Sao Jorge Do Patrocinio/PR,
Sao Jorge D'Oeste/PR, Sao José Da Boa Vista/PR, Sao José Das Palmeiras/PR, Sao José Dos
Pinhais/PR, Sao Manoel Do Parana/PR, Sao Mateus Do Sul/PR, Sao Miguel Do Iguagu/PR, Sao Pedro
Do Iguagu/PR, Sao Pedro Do lvai/PR, Sao Pedro Do Parana/PR, Sao Sebastiao Da Amoreira/PR, Sao
Tomé/PR, Sapopemal/PR, Sarandi/PR, Saudade Do Iguacu/PR, Sengés/PR, Serranépolis Do
Iguacu/PR, Sertaneja/PR, Sertanépolis/PR, Siqueira Campos/PR, Sulina/PR, Tamarana/PR,
Tamboara/PR, Tapejara/PR, Tapira/PR, Teixeira Soares/PR, Telémaco Borba/PR, Terra Boa/PR, Terra
Rica/PR, Terra Roxa/PR, Tibagi/PR, Tijucas Do Sul/PR, Toledo/PR, Tomazina/PR, Trés Barras Do
Parana/PR, Tunas Do Parana/PR, Tuneiras Do Oeste/PR, Tupassi/PR, Turvo/PR, Ubirata/PR,
Umuarama/PR, Unido Da Vitéria/PR, Uniflor/PR, Urai/PR, Ventania/PR, Vera Cruz Do Oeste/PR,
Veré/PR, Virmond/PR, Vitorino/PR, Wenceslau Braz/PR e Xambré/PR.

SALARIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLAUSULA TERCEIRA - CONDIGOES SALARIAIS:

As partes pactuam as seguintes condigdes salariais que vigorarao para o periodo de 01° de maio de 2019 a
30 de abril 2020:

A — MOTORISTAS DE ONIBUS: O piso salarial dos MOTORISTAS DE ONIBUS, a partir de 1° de maio de
2019 sera de R$ 2.627,00 (dois mil e seiscentos e vinte e sete reais).

B - MOTORISTAS DE JAMANTA, CARRETA, SEMI REBOQUE E BITREM: O piso salarial dos
MOTORISTAS DE JAMANTA, CARRETA, SEMI REBOQUE E BITREM, a partir de 1° de maio de 2019 sera
de R$ 2.627,00 (dois mil e seiscentos e vinte e sete reais).

C — DEMAIS MOTORISTAS: O piso salarial dos DEMAIS MOTORISTAS (motorista de Caminh&o Truck,
Toco, MB 608 e Semelhantes, Kombi e Semelhantes, Caminhoneta, Utilitarios em Geral, bem como
Motoristas de Automodveis), exceto para o periodo de contrato de experiéncia, a partir de 1° de maio de
2019 sera de R$ 2.097,37 (dois mil e noventa e sete reais e trinta e sete centavos).

D - COBRADORES: O piso salarial dos COBRADORES sera equivalente a 60% (sessenta por cento) do
piso atribuido aos MOTORISTAS DE ONIBUS, na forma acima indicada.

E — OS DEMAIS EMPREGADOS EXCLUIDOS OS EMPREGADOS COM PISOS SALARIAIS: Aos demais
empregados sera concedido a partir de 01/05/2019 o reajuste de 5,07% (cinco zero sete por cento) que
incidira sobre o salario pago e praticado em 01/05/2018.

F - DIFERENCAS SALARIAIS: As diferencas salariais referentes ao més de maio de 2019, serao pagas
juntamente com o salario do més de junho/2019 até o 5° dia util do més de julho/2019.

G — ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE PROPORCIONAIS: A empresa pagara
adicional de periculosidade ou insalubridade proporcionais ao tempo de exposi¢cdo para empregados que
substituam colegas que trabalham em condi¢des insalubres ou perigosas e que, no seu cargo de origem,
nao mantenham contato com tais agentes. Cessada a substituicdo, cessa também a obrigacdo de
pagamento de tais adicionais.

H — CESSAO DE MORADIA PARA EMPREGADOS: A EMPRESA fica proibida de descontar dos salarios
de seus empregados quantia relativa a aluguel quando este ocupar imével de propriedade da empresa ou
por esta cedido. A moradia cedida ndo constitui salario utilidade, ndo se integrando a remuneragédo do
empregado para nenhum fim.



PARAGRAFO PRIMEIRO - EMPREGADOS ADMITIDOS APOS A DATA BASE: Os empregados
admitidos apds 01° de maio de 2018 terdo reajuste proporcional ao tempo de servigo, considerando-se
como més a fragao igual ou superior a 15 (quinze) dias.

PARAGRAFO SEGUNDO — COMPENSAGOES: Quer ao reajuste integral, quer ao reajuste proporcional,
ora estipulados, autoriza-se a compensacao de todos e quaisquer reajustes concedidos, sejam os
decorrentes de lei, da convencdo coletiva, de acordo coletivo e os espontaneamente concedidos, no
periodo.

PARAGRAFO TERCEIRO - EFEITOS DAS CONCESSOES ECONOMICAS: Face aos ajustes descritos na
presente clausula, bem assim aqueles relativos aos pisos salariais, resta pactuada a integral quitacao,
mercé do presente instrumento, de todos e quaisquer indices de reajustes eventualmente devidos até 30 de
abril de 2019, antecedente a data base da categoria, na forma do Artigo 7° incisos XXVI e VI, da
Constituicao Federal.

PARAGRAFO QUARTO - SALARIO A SER CONSIDERADO PARA REAJUSTE ANUAL: Estabelece-se
que na futura data-base de 01/05/2020, os salarios a serem considerados para os fins dos reajustes anuais
dos motoristas de 6nibus, de jamanta, carreta, semi reboque e bitrem, serdo os pactuados neste Acordo
Coletivo, com vigéncia a partir de 1° de maio de 2019.

PARAGRAFO QUINTO — VALE E DATA DO PAGAMENTO DE SALARIOS: A EMPRESA, no dia 25 (vinte
e cinco) de cada més, concedera a todos os empregados um VALE, equivalente a 40% (quarenta por cento)
do ordenado, facultando-se a ela, ao invés de conceder vale, efetuar o pagamento total dos salarios a que
fizerem jus os empregados, no primeiro dia util do més posterior ao vencido.

PARAGRAFO SEXTO — O MES PARA CALCULO DE VERBAS SALARIAIS: Para efeito do pagamento de
horas extras, adicional noturno, descansos semanais remunerados, feriados trabalhados e prémio de "km"
rodado, considerar-se-a o periodo entre os dias 1° e 28/30/31 de cada més, sendo o pagamento realizado
no segundo més subsequente a apuragdo. Os reajustes de que tratam a presente clausula e seus
paragrafos, sao retroativos 01/05/2019, data base da categoria.

PAGAMENTO DE SALARIO —- FORMAS E PRAZOS

CLAUSULA QUARTA - COMPROVANTES DE PAGAMENTOS:

A EMPRESA se obriga a fornecer comprovantes de pagamentos, especificando as verbas pagas e os
descontos efetuados e com destaque para a quantia recolhida a titulo de FGTS.

DESCONTOS SALARIAIS

CLAUSULA QUINTA - DANOS EM VEICULOS E ACESSORIOS:
Somente poderao ser descontados dos empregados, os danos ou prejuizos acarretados em veiculos ou

acessorios da empresa, desde que comprovada a culpa ou dolo dos referidos empregados, mediante contra
recibo discriminativo.

CLAUSULA SEXTA - DA SINDICALIZAGAO:

A EMPRESA descontara, mensalmente, de seus empregados filiados aos SINDICATOS, a mensalidade
sindical estabelecida, mediante apresentacdo da competente autorizacdo para desconto em folha de
pagamento, assinada pelo empregado. A quantia descontada sera repassada as entidades sindicais, até o
5° (quinto) dia util do més subsequente ao desconto.

CLAUSULA SETIMA - DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO:



Autoriza-se a EMPRESA a proceder descontos nos salarios dos empregados, desde que estes concordem
expressamente, a titulo de seguro de vida, mensalidade da "AFUVIGAR”, compras e empréstimos contraidos na
"AFUVIGAR" e alimentagao concedida.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALARIQS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITERIOS PARA CALCULO

CLAUSULA OITAVA - PAGAMENTO DE VERBAS RESCISORIAS:

Os salarios e as verbas oriundas das rescisdes dos contratos de trabalho deverao ser pagos conforme o §
6°, do Artigo 477, da CLT.

PARAGRAFO UNICO: Nao comparecendo o empregado na data designada para o pagamento das verbas
rescisorias, no dia util imediatamente seguinte ao da data aprazada, a EMPRESA comunicara os sindicatos
da auséncia do empregado, ficando eximida da multa prevista neste ACORDO.

GRATIFICAGOES, ADICIONAIS, AUXILIOS E OUTROS
ADICIONAL NOTURNO

CLAUSULA NONA - ADICIONAL NOTURNO:

O adicional noturno sera de 20% (vinte por cento) sobre o valor da hora normal, seja noturna habitual ou
esporadica.

PARAGRAFO UNICO: O adicional do horario noturno e seus reflexos somente serdo contados e calculados
no lapso horario das 22 (vinte e duas) horas de um dia as 05 (cinco) horas do dia seguinte, mesmo que a
jornada ultrapasse este horario.

PREMIOS

CLAUSULA DECIMA - PREMIO DE "KM" RODADO:

A EMPRESA pagara aos MOTORISTAS descritos nas alineas A e B, da clausula terceira, prémio de "km"
rodado, conforme as seguintes condigoes:

O prémio sera pago a partir do momento que o MOTORISTA atingir 3.650 km NA QUINZENA, nos
seguintes valores: de 3.651 a 6.000 R$ 0,046542 por km rodado e a quilometragem que ultrapassar 6.000
km NA QUINZENA sera pago a razao de R$ 0,093703 por km rodado.

PARTICIPAGAO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - PROGRAMA DE PARTICIPAGAO EM RESULTADOS:

Acordam as partes pela implantagdo do PROGRAMA DE PARTICIPACAO EM RESULTADOS, na forma do
inciso Xl, do Artigo 7°, da Constituicdo Federal, regulamentado pela Lei n°. 10.101/2000, o qual vigorara
pelas condigbes previstas nesta clausula e seus paragrafos.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Os critérios e regras deste ACORDO foram objetos de negociagdo entre a
EMPRESA e os EMPREGADOS, representados pelos SINDICATOS acima identificados, visando
regulamentar, no ambito da EMPRESA, tanto na sede como em todas as suas filiais e dependéncias, a
concess@o a todos os empregados de PARTICIPACAO EM RESULTADOS, DESVINCULADOS DOS
SALARIOS.



PARAGRAFO SEGUNDO - CONDIGAO PARA O PAGAMENTO: O critério de rateio a titulo de participacdo
em resultados aos empregados é detalhado nos paragrafos terceiro e quarto, entretanto, a efetivagdo da
distribuicdo de valores aos empregados, € condicionada ao alcance de meta a ser atingida no transporte de
passageiros. Para o periodo de vigéncia deste Acordo Coletivo desta data base o objetivo é de ter
transportado mais de 2.500.000 (dois milhdes e quinhentos mil) passageiros, por semestre.

PARAGRAFO TERCEIRO:

A — Cada empregado contabilizara a titulo de PARTICIPACAO EM RESULTADOS, um valor mensal
correspondente a 0,5% (meio por cento) do seu salario-base, por ano de servico completo, até atingir um
percentual maximo de 25% (vinte e cinco por cento), ainda que o seu tempo de servigo indique percentual
maior.

B — O salario base, acima referido, sera considerado como sendo o valor mensal que o empregado aufira
mensalmente, sem acréscimo de qualquer natureza ou espécie.

C — Se o0 empregado se desligou da EMPRESA, em qualquer época ou venha a se desligar, por qualquer
motivo, inclusive por aposentadoria e for readmitido, o tempo de servigo anterior ndo sera computado para
nenhum efeito, inclusive para o efeito da PARTICIPACAO EM RESULTADOS pactuado neste ACORDO,
ficando certo que somente sera contado o tempo de servigo a partir da readmissao, ignorando-se o anterior.

D - O empregado que ainda ndo tenha completado 1 (um) ano de servico, sera contemplado com
PARTICIPACAO EM RESULTADO, equivalente a 0,5% (meio por cento) do seu salario-base, e continuara
com o aludido percentual até que venha a completar 2 (dois) anos de servico.

PARAGRAFO QUARTO: Todos os empregados, independentemente do tempo de servigo e da importancia
dos seus respectivos salarios, fardo jus a R$ 25,00 (vinte e cinco reais) mensais que serdo pagos nas
mesmas ocasides daquelas estipuladas no paragrafo seguinte.

PARAGRAFO QUINTO: O valor a que cada empregado fizer jus a titulo de PARTICIPACAO EM
RESULTADOS, ser-lhe-a pago em duas parcelas anuais, sendo no dia 01 de fevereiro de 2020, a primeira
parcela, e, em 01 de agosto de 2020, a segunda parcela.

PARAGRAFO SEXTO: Salvo o despedimento por justa causa, o desligamento do empregado da
EMPRESA nao lhe suprimira o direito de receber, nas datas referidas no paragrafo anterior, a sua cota de
PARTICIPACAO EM RESULTADOS, proporcional aos meses trabalhados, desde a ultima data em que
participou do rateio da participacgao.

PARAGRAFO SETIMO: A PARTICIPACAO EM RESULTADOS disciplinada neste ACORDO, nao possuindo
natureza salarial e sem que |he insito o principio da habitualidade, ndo integrara a remuneragédo e os
salarios dos empregados para quaisquer fins e, portanto, ficara isenta de incidéncia dos encargos
trabalhistas, previdenciarios e tributarios, nos termos da legislagéo vigente.

PARAGRAFO OITAVO: Na hipdtese de alteracdo nas regras sobre PARTICIPACAO EM RESULTADOS,
seja por lei, medida provisoria, decreto, sentengca normativa ou convengdo coletiva de trabalho,
prevalecerao, para as partes e empregados da EMPRESA, o valor e condi¢des previstas neste ACORDO.

AUXILIO ALIMENTAGAO

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - ALOJAMENTOS E REFEIGOES:

Nas linhas e itinerarios da EMPRESA, esta fornecera alojamento aos empregados em servigo, em locais previstos,
sem nada cobrar e a permanéncia neles, caso estes desejem utiliza-los ndo serd considerado como tempo a
disposigao. Igualmente ndo sera considerado como tempo a disposigéo, o lapso de tempo em que o empregado,
mesmo que nao esteja utilizando alojamento, permaneca em local, aguardando o retorno a origem no mesmo dia,
tendo em vista o ajuste de intervalo para descanso superior a duas horas pactuadas em contratos individuais, nos
termos do permitido no Artigo 71, da CLT.

PARAGRAFO UNICO: Para os empregados em servico, fora de sua sede, a EMPRESA tratara de firmar convénios
com firmas especializadas para o fornecimento de almogo e jantar, e, do prego de cada refeigdo, paga pela empresa
ao fornecedor, o empregado pagara 20% (vinte por cento), autorizando desde logo que tal valor seja descontado em
folha mensal de pagamento de salarios ou descontado em acerto de contas na rescisao do contrato.



CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - VALE ALIMENTAGAO-PAT:

Fica assegurado aos empregados com salario até o valor de R$ 1.619,31 (um mil seiscentos e dezenove
reais e trinta e um centavos)o beneficio de um vale- alimentagdo, no valor mensal de R$ 150,04 (cento e
cinquenta reais e quatro centavos)legitimado o desconto salarial, sem outra formalidade, na rubrica, até o
limite de R$ 11,00 (onze reais).

PARAGRAFO PRIMEIRO: a parcela aqui especificada ndo tem natureza salarial e n3o integra o salario do
beneficiario a qualquer fim, estando as mesmas reguladas pelo programa de alimentacao do trabalhador.

PARAGRAFO SEGUNDO: o vale alimentacdo podera ser entregue entre a época do pagamento mensal e
o dia 15 de cada més, ficando estipulado que, eleita uma data, a empresa devera observa-la.

PARAGRAFO TERCEIRO: quando afastado, por motivo de doenga ou acidente de trabalho, o empregado
fara jus ao vale-alimentagédo aqui tratado, limitado tal beneficio ao prazo de 90 dias, contado da data do
afastamento, reconhecido a sua natureza assistencial, ndo se integrando ao salario para qualquer fim.

PARAGRAFQ QUARTO: DIFERENGAS DO VALE ALIMENTAGCAO: As diferencas do VALE
ALIMENTACAO referentes ao més de maio de 2019, serdo pagas juntamente com o salario do més de
junho/2019 até o 5° dia util do més de julho/2019.

AUXILIO DOENGA/INVALIDEZ

CLAUSULA DECIMA QUARTA - COMPLEMENTAGAO DE BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS:

As clausulas econémicas constantes dos Acordos Coletivos de Trabalho anteriores a este instrumento
foram mantidas e majoradas com os indices de reajustamento salarial consignados nos itens respectivos,
em favor de todos os trabalhadores, associados ou nao dos sindicatos signatarios deste Instrumento
Coletivo, assim durante a vigéncia do presente Acordo Coletivo, a EMPRESA continuara a contribuir com
0,5% (meio por cento) para o FUNDO DE COMPLEMENTACAO DE AUXILIO DOENCA E AUXILIO
ACIDENTE DO TRABALHO na forma do que ficou pactuado nos ACORDOS COLETIVOS anteriores a este
e conforme o paragrafo seguinte.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A EMPRESA recolhera, mensalmente, até o 5° (quinto) dia util do més seguinte,
em favor de cada um dos SINDICATOS que pactuam o presente ACORDO COLETIVO, valor equivalente a
0,5% (meio por cento) da remuneragdo mensal, inclusive do 13° salario, dos empregados lotados nas
respectivas areas territoriais, previstas em carta sindical ou nos seus estatutos, com o objetivo de
CONSTITUIREM, GERENCIAREM E ADMINISTRAREM O FUNDO DE SUPLEMENTACAO DE AUXILIO
DOENCA E AUXILIO ACIDENTE DO TRABALHO, PAGOS PELA PREVIDENCIA SOCIAL AOS
EMPREGADOS DA VIACAO GARCIA LTDA., lotados na extens&o territorial dos SINDICATOS acordantes e
nas localidades onde a EMPRESA tenha ou venha a ter empregados.

A — Os SINDICATOS pactuantes autorizam a EMPRESA, a partir da data da assinatura deste ACORDO
COLETIVO, a fazer o recolhimento previsto nesta clausula, na conta corrente bancaria indicada pelo
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE LONDRINA, mesmo que o
empregado beneficiario tenha seu domicilio de trabalho fora do territério deste Sindicato que assume por
inteiro a administracdo e a aplicagdo dos recursos recebidos, renunciando os demais SINDICATOS a
qualquer interferéncia na gestao do fundo.

B — Em razdo do pactuado, os demais SINDICATOS ficam desobrigados de conceder os beneficios
previstos na clausula décima quinta, assumindo por inteiro a gestao do fundo e as obrigagdes consequentes
o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE LONDRINA, que devera
remeter o pagamento, ao Sindicato do local da prestagao de servigos do beneficiario.

PARAGRAFO SEGUNDO: A presente clausula resulta da vontade coletiva expressada na assembleia geral
da categoria profissional realizada no més de novembro de 2018, e outras que foram convocadas
especificamente no ambito dos empregados diretamente interessados, além de ser comunicada através de
edital e de boletim especificos a todos os trabalhadores.



PARAGRAFO TERCEIRO: Os recursos serdo arrecadados mediante cobranga bancaria e movimentados
através da conta corrente das entidades sindicais profissionais, sendo a arrecadacéo e aplicacdo desses
recursos devidamente contabilizados e submetidos a andlise e aprovagdo do Conselho Fiscal e da
Assembleia Geral de Prestagdo de Contas das entidades e com publicacdo obrigatéria do balango geral
contabil no Diario Oficial do Estado ou em jornal de circulagdo nas bases territoriais dos sindicatos
profissionais.

PARAGRAFO QUARTO: Todos os recursos arrecadados com base nesta clausula serdo aplicados em
servigos assistenciais das entidades sindicais profissionais de complementacao de auxilio doenga e auxilio
acidente de trabalho conforme a clausula décima quinta deste Acordo.

PARAGRAFO QUINTO: Em observacdo a Convengdo 98 (noventa e oito) da OIT (Organizagdo
Internacional do Trabalho), nenhuma interferéncia ou intervencdo da EMPRESA sera admitida nas
deliberacbes e servicos das entidades sindicais profissionais, assim como na aplicacido dos referidos
recursos financeiros originados desta clausula.

PARAGRAFO SEXTO: Os sindicatos profissionais encaminhardo com a necessaria antecedéncia as guias
de compensacgao bancaria destinada ao recolhimento referido na clausula, cabendo a EMPRESA proceder
o recolhimento e remeter a relacdo de empregados associados e nao associados dos sindicatos que
originou o valor recolhido, recolhimentos até o 5° (quinto) dia util do més seguinte, com detalhamento do
nome, funcdo e remuneracgao respectiva de cada empregado, sob pena de multa de 10% (dez por cento),
sem prejuizo da atualizagdo monetaria.

PARAGRAFO SETIMO - Se existirem parcelas em atraso, em funcdo da assinatura posterior do presente
acordo, as mesmas serido pagas pela empresa no prazo de 05 (cinco) dias apds a assinatura deste Acordo
Coletivo de Trabalho.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS BENEFICIOS DE SUPLEMENTAGAO DE AUXILIO DOENGA E
AUXILIO ACIDENTE DO TRA

O valor mensalmente pago pela EMPRESA a cada um dos SINDICATOS pactuantes sera depositado em
conta especial indicada pelo primeiro Sindicato pactuante e apartado de todos os demais valores recebidos
de diversas fontes, para a constituicio do FUNDO DE SUPLEMENTACAO DE BENEFICIOS DE AUXILIO
DOENGCA E ACIDENTE DO TRABALHO.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Os SINDICATOS instituirdio uma CONTA CORRENTE UNICA e até poderdo
constituir e organizar pessoa juridica com o objetivo de gerir o FUNDO DE SUPLEMENTACAO DE
BENEFICIOS DE AUXILIO DOENCA E ACIDENTE DO TRABALHO e gerir a aplicagdo dos recursos
referidos na clausula décima quarta, para permitir-lhes pagar aos empregados da VIACAO GARCIA LTDA.,
que estejam lotados na area de abrangéncia dos Sindicatos acordantes, os beneficios DE
SUPLEMENTACAO DE AUXILIO DOENCA E AUXILIO ACIDENTE DO TRABALHO, PAGOS PELA
PREVIDENCIA SOCIAL.

PARAGRAFO SEGUNDO: Em caso de concessdo de auxilio doenca pela Previdéncia Social, seja por
motivo de acidente do trabalho, doenga profissional ou qualquer outra doenca, os empregados da Viagao
Garcia Ltda., lotados nas areas territoriais dos Sindicatos acordantes, receberdo destes, durante um periodo
maximo de 12 meses (um ano), a suplementacdo mensal, da diferenga entre a importancia recebida do
INSS e a remuneragao auferida pelo empregado, no més de afastamento, com as correcbes salariais
coletivas futuras, concedidas pela EMPRESA aos empregados em atividade.

I - A remuneracgao para calculo da diferenga a ser paga como suplementagao, sera apurada somando-se o
salario contratual fixo mensal com a média dos ultimos 12 (doze) meses das parcelas variaveis (horas
extras, adicional noturno, descanso semanal remunerado, adicionais de insalubridade e ou de
periculosidade, prémio por "km rodado"), devidamente atualizados na data do afastamento, deduzindo-se
da remuneracgio os descontos legais, de tratativas coletivas, autorizadas pelo empregado ja existentes ou
que venham a ser criadas.

Il - Na remuneragéo do empregado, para calculo da diferenga a ser paga como suplementagao, os reajustes
salariais decorrentes de promogdo ou de aumento salarial individual que o empregado teve, serdo
incorporados naquela, a razao de 1/12 (um doze avos) por més trabalhado no novo cargo ou fungao ou com
0 novo salario.



lll - Na data do vencimento para pagamento da suplementacgao pelos SINDICATOS, nao sendo conhecido o
valor basico a ser pago pela Previdéncia, por atraso no deferimento do beneficio, a suplementagao sera
paga no valor da remuneragdo apurada nos itens | e Il, resguardando o direito dos SINDICATOS de
exigirem do empregado garantias de reembolso.

IV - Se fixado o valor do beneficio pela Previdéncia e na data do vencimento para pagamento da
suplementacao pelos SINDICATOS, nao se conhecer o valor exato da competéncia do pagamento, tomar-
se-a por base o beneficio do més anterior, compensando-se as eventuais diferengas no més subsequente.

PARAGRAFO TERCEIRO: A suplementacdo sera paga pelos SINDICATOS ao empregado beneficiario até
o 10° (décimo) dia util do més e deixara de ser devida apds o decurso de 12 meses (um ano), ou antes,
desse prazo se ocorrer a alta médica estabelecida pela Previdéncia Social, concessao de aposentadoria de
qualquer espécie ou 6bito do mesmo.

PARAGRAFO QUARTO: Em razdo do beneficio de suplementagdo ser pago pelos SINDICATOS,
estabelecem de modo claro e positivo que o aludido beneficio NAO E DEVIDO PELA EMPRESA E NEM SE
CONSTITUIEM BENEFICIO INERENTE AO CONTRATO DE TRABALHO PARA QUALQUER EFEITO E
NEM SERA INTERPRETADO COMO VERBA INDENIZATORIA.

PARAGRAFO QUINTO: As regras previstas neste Acordo poderdo ser inteiramente revistas, com a
desobrigacdo da EMPRESA de sua contribuigdo mensal e cancelamento pelos SINDICATOS do pagamento
da SUPLEMENTACAO DE AUXILIO DOENCA E AUXILIO ACIDENTE DO TRABALHO PELA
PREVIDENCIA SOCIAL aos empregados, se em decisdo de dissidio coletivo ou em dissidios individuais a
Justica do Trabalho entender que os empregados fazem jus a DIFERENCAS DE ANUENIO ou ADICIONAL
DE TEMPO DE SERVICO.

A — Neste caso, a suspensdo do pagamento pela EMPRESA aos SINDICATOS, sera imediata, bem como
com a desobrigagdo concomitante destes de pagarem os beneficios de suplementagéo aos empregados.

B — O saldo existente em conta corrente devera ser reservado com o fim especifico de ressarcir a
EMPRESA de condenagdes judiciais no tocante a diferenca de adicional de tempo de servigo.

PARAGRAFO SEXTO: A EMPRESA comunicara aos SINDICATOS o afastamento dos empregados e os
valores dos salarios para os efeitos do beneficio.

PARAGRAFO SETIMO: Em razdo da contribuicdo feita pela EMPRESA para a constituicdo do fundo que
permitird o pagamento da suplementagéo, estabelece-se que ela n&o sera parte, quer isoladamente, quer
como litisconsorte com os SINDICATOS ou responsavel solidariamente com os SINDICATOS, em acgao de
empregado que se sinta prejudicado por nao ter recebido os beneficios.

PARAGRAFO OITAVO: Para os empregados que forem admitidos a partir da data da assinatura do
presente, a caréncia sera de 90 (noventa) dias contados da data de admissdo, para fazerem jus ao
beneficio.

PARAGRAFO NONO: A EMPRESA e os SINDICATOS discutirdo revisdo do percentual da contribuicdo
prevista no PARAGRAFO PRIMEIRO, da Clausula Décima Quarta, permanentemente ou temporariamente,
no caso de elevagao consideravel e acima da média dos ultimos 3 (trés) anos de casos de afastamentos de
empregados com a concessao pela Previdéncia Social de auxilio doenga ou de acidentes do trabalho.

PARAGRAFO DECIMO: Quando julgar necessario, os SINDICATOS remeterdo & EMPRESA a lista dos
empregados com débitos, alusivos a adiantamentos por conta dos beneficios referidos nesta clausula.

A — A EMPRESA se compromete a descontar os débitos dos empregados de eventuais haveres e, se for o
caso, dos direitos e valores pagos nas rescisées de contratos.

B — Se a EMPRESA for obrigada a devolver aos empregados descontos feitos com base neste paragrafo,
ela se ressarcira mediante compensacgao com valores a serem repassados aos SINDICATOS.

AUXILIO MORTE/FUNERAL

CLAUSULA DECIMA SEXTA - AUXILIO FUNERAL:



Quando ocorrer falecimento do empregado, esposa, companheira ou filhos do empregado, assim
considerados e declarados aos fins da previdéncia social, a EMPRESA pagara auxilio funeral no valor
equivalente a 2 (dois) salarios minimos nacionais.

AUXILIO CRECHE

CLAUSULA DECIMA SETIMA - CRECHES OU AUXILIO CRECHE:

A EMPRESA compromete-se a atender o disposto no § 1°, do Artigo 389, da CLT, seja através de convénio,
preconizado no § 2°, do Artigo referido, seja através adocao do reembolso creche, tratado na Portaria n°
3.296/86, fixado o seu valor maximo em valor que correspondera a 50% (cinquenta por cento) do salario
minimo nacional.

CONTRATO DE TRABALHO — ADMISSAO, DEMISSAO, MODALIDADES
NORMAS PARA ADMISSAO/CONTRATAGAO

CLAUSULA DECIMA OITAVA - COMUNICAGAO DE DESPEDIMENTO:

A EMPRESA quando despedir empregado, sob alegagao de falta grave, o fara por escrito, explicando as
razdes do despedimento.

RELAGOES DE TRABALHO — CONDIGOES DE TRABALHO, NORMAS DE

PESSOAL E ESTABILIDADES
ATRIBUIGOES DA FUNGAO/DESVIO DE FUNGAO

CLAUSULA DECIMA NONA - LIMPEZA DE ONIBUS:

Nas cidades, localidades ou pontos onde se fizer necessaria limpeza interna de ONIBUS, antes de seguir
viagem, tal servigo ndo sera exigido dos MOTORISTAS.

ESTABILIDADE MAE

CLAUSULA VIGESIMA - ESTABILIDADE PROVISORIA:

A toda gestante, empregada da EMPRESA, concede-se estabilidade no emprego até 05 (cinco) meses apds
o parto.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - ESTABILIDADE PROVISORIA:

Concede-se estabilidade aos empregados de 06 (seis) meses imediatamente anteriores ao prazo que falta
para completar o direito de requerer aposentadoria por tempo de contribuicdo ou por idade.

JORNADA DE TRABALHO - DURAGAO, DISTRIBUIGAO, CONTROLE, FALTAS
CONTROLE DA JORNADA



CLAL}SULA VIGESIMA SEGUNDA - CONDIGOES ESPECIAIS DE JORNADAS DE TRABALHO EM
RAZAO DA NATUREZA DA ATIVIDA

As partes reconhecem e declaram que a natureza da atividade do empregador exige condigdes especiais
de trabalho no tocante a jornada de trabalho dos empregados, razdo da presente pactuagéo, obedecendo-
se ao seguinte:

| - REGRAS APLICAVEIS A TODOS EMPREGADOS:

A - A jornada de trabalho sera de 44h (quarenta e quatro) horas semanais. Aplica-se a jornada de 44 horas
semanais a todos os empregados da empresa, inclusive para aqueles que trabalhem em turnos (Artigo 7°,
inciso XIV, da Constituicdo Federal).

B — O adicional de horas extras sera de 50% (cinquenta por cento) do valor da hora normal.

C - Para efeito do pagamento de horas extras, adicional noturno, descansos semanais remunerados,
feriados trabalhados e prémio de "km" rodado, considerar-se-a o periodo entre os dias 1° e 28/30/31 de
cada més, sendo o pagamento realizado no segundo més subsequente a apuracgéo.

D — Os empregados poderao usufruir intervalo para refeigbes em periodo de descanso superior as 2h00
(duas) horas, na forma do contido no Artigo 71, da CLT. , respeitando o limite de 5 h (cinco horas).

E — Fica garantido o lapso de 11h (onze) horas de descanso entre duas jornadas de trabalho, mesmo
gozado fora do domicilio do empregado, em dependéncias designadas pela EMPRESA, que arcara com as
despesas consequentes. Entretanto, quando isto n&o ocorrer, os minutos ou horas faltantes para se
completar o intervalo serdao computadas pela EMPRESA como horas normais de trabalho nas 44

(quarenta e quatro) horas semanais e estas horas ou minutos serdo acrescidos do adicional de 50%
(cinquenta por cento) calculado sobre o valor da hora normal e constante dos comprovantes de
pagamentos, sob titulo especifico.

F — A empresa podera adotar jornada de 12h x 36h (doze horas de trabalho por trinta e seis horas de
descanso) para empregados que exercem fungdes de vigia, porteiros e empregados dos setores de escalas
da empresa, sendo que estes empregados ndo se sujeitardo a jornada de 44h (quarenta e quatro) horas
semanais, em razao do regime proprio a que ficam subordinados. Faculta-se a extensado desse regime 12h
x 36h ao setor de manutengao, por instrumento de acordo individual, desde que mediante a assisténcia do
sindicato profissional.

Il - CONDIGOES APLICAVEIS AOS MOTORISTAS E COBRADORES:

A - A jornada de trabalho legal e contratual dos motoristas e cobradores é de 44h00 (quarenta e horas)
semanais, inclusive para aqueles que trabalhem em turnos (artigo 7°, X1V da Constituicao Federal).

B - Diante das peculiaridades da atividade, a jornada de trabalho dos motoristas e cobradores ndo tem
horario fixo de inicio, de final ou de intervalos, conforme expresso permissivo contido no § 13° do artigo 235-
C da CLT.

C - Ocorrendo trabalho em jornada que exceda as 44h00 (quarenta e horas) semanais, pactuam as partes
que a empregadora pagara as excedentes da 44® como horas extras, acrescidas do adicional de 50%.

D — As partes expressamente pactuam, em decorréncia das peculiaridades das atividades da empresa e
dos motoristas e cobradores, a possibilidade de prorrogacdo em carater eventual, da carga horaria diaria
por até quatro horas extras, em conformidade com o caput do artigo 235-C da CLT.

E - Por forgca da presente negociacao coletiva, ndo se aplicam aos motoristas e cobradores as limitacbes da
jornada de turnos de revezamento, conforme autorizado pela parte final do disposto no inciso XIV do artigo
7° da Constituicao Federal.

F — Conforme permissivo contido no § 5° do Artigo 71 da CLT, com a redagao que |lhe foi dada pela Lei
12.619/2012, os intervalos intrajornadas poderao ser fracionados em periodos inferiores a 1h00 (uma) hora
diaria, desde que em fragdes ndo inferiores a 15 (quinze) minutos. Os intervalos inferiores a 15 (quinze
minutos) serdao computados como horario de trabalho efetivo.



G - Fica estabelecido que a jornada de trabalho dos motoristas podera findar-se e iniciar no mesmo dia,
desde que respeitado o intervalo de 11h00 (onze) horas entre uma viagem e outra, previsto no artigo 66 da
CLT. Assim, o término de uma viagem longa correspondera ao término da propria jornada de trabalho,
sendo que, reiniciando o trabalho depois de 11h00 (onze) horas de intervalo, ter-se-a o inicio de nova
jornada de trabalho.

Il - CONDIGOES DE TRABALHO E ACORDO DE COMPENSAGAO EM REGIME DE BANCO DE
HORAS DOS DEMAIS EMPREGADOS:

Aos demais empregados, aplica-se o regime de compensagao, pela modalidade banco de horas, de modo a
permitir que o excesso de horas de um dia seja compensado com a respectiva redugdo em outro dia, de
maneira que nao exceda, em periodos de 120 (cento e vinte) dias, a soma das jornadas semanais de
trabalho previstas.

PARAGRAFO PARAGRAFO: A compensacdo denominada “banco de horas”, obedecera ao seguinte:
A — A jornada normal de trabalho é de 44 horas semanais divididas ao longo de 06 (seis) dias por semana.

B — A cada periodo de 120 (centro e vinte) dias contados do inicio da adog&o do regime de compensagao
previsto nesta clausula, havera um balango no banco de horas e se houver saldo a favor do empregado, o
valor correspondente deve ser pago no salario do primeiro més apés a data do balango e langado sob a
rubrica "zeramento” do banco de horas.

C — No caso de rescisao dge contrato de trabalho, ndo importando o motivo, sera feito o balango do banco de
horas, e em havendo CREDITO DO EMPREGADO, recebera o niumero de horas, acrescidas do adicional
de 50% (cinquenta por cento), calculando-se com base nos salarios da data da resciséao.

D - Exclusivamente no caso de pedido de demissdo do empregado, se houver débito de horas do
empregado, até um limite de 110h (cento e dez) horas, autoriza-se a EMPRESA a descontar dos haveres o
valor correspondente, calculado sobre o valor do salario-hora da rescisao.

E - Nas demais hipéteses de rescisdo contratual se houver débitos de horas por parte do empregado, as
mesmas serdo perdoadas e a empresa deixara de efetuar qualquer desconto a esse titulo.

F — Os empregados terdo acesso as informagdes de seu banco de horas sempre que desejarem.

PARAGRAFO SEGUNDO: Fica expressamente pactuado entre as partes, que a presente clausula
(vigésima segunda), seus incisos, alineas e paragrafo anterior, terdo a sua duragéo e vigéncia limitada até a
data de 30 de abril de 2019 e em nenhuma hipétese podera ser acolhida ou arguida a ultratividade do

disposto nesta clausula especificamente, estabelecendo-se desde ja a ineficacia juridica da presente
clausula, depois de expirado o prazo de sua duragao/vigéncia.

FERIAS E LICENCAS
DURAGAO E CONCESSAO DE FERIAS

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - FERIAS PROPORCIONAIS:

Concede-se o beneficio das férias proporcionais aos empregados da EMPRESA que se demitirem ainda
que nao tenham completado 12 (doze) meses de servigo, com acréscimo de 1/3 (um tergo).

LICENCA REMUNERADA
CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - LICENGAS REMUNERADAS:

A - A EMPRESA concedera uma licenga remunerada de até 4 (quatro) horas por semestre, aos
empregados, para efetivagao de matricula em Universidade ou Faculdade.

B - Aos empregados que estiverem concorrendo a alguma selegdo para ingresso em cursos de nivel
superior, em Universidade ou Faculdade, com sede nas bases territoriais dos SINDICATOS pactuantes, a



EMPRESA concede licenga remunerada para o horario destinado a realizagdo das provas de selegao.
C - 03 (trés) dias por motivo de casamento.

D - 02 (dois) dias em caso de falecimento de cdnjuge, ascendente, descendente ou pessoa que, declarada
em sua CTPS, viva sob sua dependéncia econbmica.

SAUDE E SEGURANGA DO TRABALHADOR
UNIFORME

CLAUSULA VIGESIMA QUINTA - UNIFORMES:

A EMPRESA fornecera aos seus empregados, quando exigidos, gratuitamente, a titulo de uniforme 3 (trés)
calgas, 4 (quatro) camisas e 2 (duas) gravatas ao ano. O jogo de uniforme, calca e camisa, sera entregue a
cada 4 (quatro) meses até completar no ano, o numero de pecas acima referidas.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Na vigéncia deste ACORDO, sera entregue ao empregado, quando de sua
admissao, um jogo de uniforme.

PARAGRAFO SEGUNDO: Os empregados se obrigam a devolver os uniformes, no estado em que se
encontrem, quando do desligamento da EMPRESA, sob pena de ressarcir o seu valor e que sera feito no
acerto de contas da rescisao.

EXAMES MEDICOS

CLAUSULA VIGESIMA SEXTA - EXAMES MEDICOS DEMISSIONAIS:

Nos termos do inciso 7.4.3.5.2. Da NR 7, da PORTARIA N°. 8, DE 08 DE MAIO DE 1996, que alterou a
Norma Regulamentadora NR 7, estabelecem as partes que o prazo do exame demissional sera ampliado
em mais 90 (noventa) dias, realizado por médico da empresa ou outro por ela indicado.

ACEITAGAO DE ATESTADOS MEDICOS

CLAUSULA VIGESIMA SETIMA - ATESTADOS MEDICOS:

Serao acolhidos pela EMPRESA, os atestados médicos e odontologicos fornecidos pelo servigo médico-
odontolégico do SINDICATO, enquanto este mantiver convénio com a Previdéncia Social.

RELAGOES SINDICAIS
CONTRIBUIGOES SINDICAIS

CLAUSULA VIGESIMA OITAVA - CONTRIBUIGAO ASSISTENCIAL:

Considerando que: as clausulas sociais e econémicas, constantes no acordo coletivo de trabalho anterior a
este instrumento foram mantidas e majoradas com os indices de reajustamento salarial baseados na
inflacdo periddica da data base em favor de todos os trabalhadores abrangidos, associados ou n&o do
sindicato profissional, consubstanciando-se em condicbes mais favoraveis para os trabalhadores,
considerando o conjunto das clausulas em sua globalidade, que configuram uma evolugao perante a
realidade do mundo do trabalho, legitimando assim, que durante a vigéncia do presente instrumento
normativo, a empresa contribuira mensalmente, sem desconto nos salarios dos empregados, com o
equivalente 0,8% (zero virgula por cento) do salario basico de contribuicao para o INSS de todos os



respectivos empregados, associados ou ndo associados ao sindicato, em favor dos sindicatos, tendo-se em
conta a base territorial propria dos mesmos, de acordo com o local onde os empregados prestarem os
Servicos.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O percentual acima, de 0,8% (zero virgula oito por cento), contado de Maio
de 2019 inclusive, até o més de Abril de 2020, sera de responsabilidade da EMPRESA, sem desconto dos
empregados, em fungdo do conjunto das clausulas pactuadas na globalidade das negociagdes, que
resultaram na celebragdo deste Acordo Coletivo de Trabalho com macica participagdo dos empregados,
associados e ndo associados da entidade sindical profissional.

PARAGRAFO SEGUNDO - Os beneficios que eventualmente vierem a ser concedidos aos empregados da
EMPRESA, pelo SINDICATO PROFISSIONAL, através da arrecadacdo da CONTRIBUICAO
ASSISTENCIAL, ndo sdo inerentes aos contratos de trabalho.

PARAGRAFO TERCEIRO - A presente clausula resulta da vontade coletiva expressada na assembleia
geral da categoria profissional realizada no més de novembro de 2018 e ratificada em assembleia
especifica e unificada realizada nos dias 18 e 19 de junho de 2019, além de ser comunicada através de
edital e de boletim especifico a todos os trabalhadores.

PARAGRAFO QUARTO - Os recursos serdo arrecadados mediante cobranga bancaria e movimentados
através da conta corrente especifica e exclusiva da entidade sindical profissional, sendo a arrecadacéao e
aplicagdo desses recursos devidamente contabilizados e submetidos a analise e aprovagdo do Conselho
Fiscal e da Assembleia Geral de Prestagdo de Contas da entidade e com publicagéo obrigatéria do balango
geral contabil no diario oficial do estado ou em jornal de circulagdo na base territorial do sindicato
profissional.

PARAGRAFO QUINTO - Todos os recursos arrecadados com base nesta clausula serdo aplicados na
formacgao profissional dos membros da categoria, manutengdo da estrutura operacional, em servigcos
assistenciais da entidade sindical profissional e na fiscalizagao, implementacao e defesa dos direitos da
categoria, ficando vedado o uso deste recurso para pagamento de salarios e outras formas de remuneragao
(diarias, jetons) para dirigentes sindicais.

PARAGRAFO SEXTO - Em observancia ao artigo 8° da Constituicdo Federal, que garante liberdade e
autonomia sindical, e a Convengdo n° 98 da OIT, nenhuma interferéncia ou intervencdo de sindicatos
patronais e das empresas serdo admitidas nas deliberagdes e servicos das entidades sindicais
profissionais, assim como na aplicagao dos referidos recursos financeiros originados desta clausula.

PARAGRAFO SETIMO - Os sindicatos profissionais encaminhardo com a necessaria antecedéncia a ficha
de compensacéao bancaria destinada ao recolhimento referido na clausula, cabendo a empresa proceder ao
recolhimento e remeter a relagao de empregados associados e ndo associados do sindicato que originou o
valor recolhido, recolhimentos até o 10° (décimo) dia util do més subsequente, com detalhamento do nome,
fungcdo e salario base respectivo de cada empregado, sob pena de multa de 10% (dez por cento), sem
prejuizo da atualizagdo monetaria.

PARAGRAFO OITAVO - Em razdo do pactuado em torno da CONTRIBUICAO ASSISTENCIAL, a
EMPRESA nao tera responsabilidade solidaria e nem subsidiaria com as obrigacbes que assume o
SINDICATO PROFISSIONAL, no tocante a aplicagao dos valores arrecadados e utilizados a seu critério.

PARAGRAFO NONO - Se existirem parcelas em atraso, em funcdo da assinatura posterior do presente
acordo, as mesmas serao pagas pela empresa no prazo de 05 (cinco) dias apds a assinatura deste Acordo
Coletivo de Trabalho.

CLAUSULA VIGESIMA NONA - FUNDO DE FORMAGAO PROFISSIONAL:

A EMPRESA contribuira, em favor dos SINDICATOS, na vigéncia deste Acordo, com importancia
equivalente a 1/30 (um trinta avos) do salario basico, mais “km" rodados, de cada empregado lotado na
regido de abrangéncia deste Acordo Coletivo a titulo de FUNDO DE FORMACAO PROFISSIONAL, e o
recolhera em favor dos SINDICATOS no prazo de 03 (trés) dias apos o pagamento dos salarios de junho
de 2019.



PARAGRAFO PRIMEIRO: A presente clausula resulta da vontade coletiva expressada na assembleia geral
da categoria profissional realizada em data de 28, 29 e 30 de novembro de 2018 e ratificada em
assembleia especifica e unificada realizada nos dias 18 e 19/06/2019, além de ser comunicada através de
edital e de boletins especificos a todos os trabalhadores.

PARAGRAFO SEGUNDO: Os recursos serdo arrecadados mediante cobranca bancaria e movimentados
através da conta corrente das entidades sindicais profissionais, sendo a arrecadacao e aplicacdo desses
recursos devidamente contabilizados e submetidos a analise e aprovagdo do Conselho Fiscal e da
Assembleia Geral de Prestagdo de Contas das entidades e com publicagdo obrigatéria do balango geral
contabil no Diario Oficial do Estado ou em jornal de circulacdo nas bases territoriais dos sindicatos
profissionais.

PARAGRAFO TERCEIRO: Todos os recursos arrecadados com base nesta clausula serdo aplicados na
formacao profissional dos membros da categoria, manutengdo da estrutura operacional, em servigcos
assistenciais das entidades sindicais profissionais.

PARAGRAFO QUARTO: Em observacdo a Convencdo 98 (noventa e oito) da OIT (Organizacéo
Internacional do Trabalho), nenhuma interferéncia ou intervencdo da EMPRESA sera admitida nas
deliberacbes e servicos das entidades sindicais profissionais, assim como na aplicacido dos referidos
recursos financeiros originados desta clausula.

PARAGRAFO QUINTO: Os sindicatos profissionais encaminhardo com a necessaria antecedéncia as guias
de compensacgdo bancaria destinada aos recolhimentos referidos na clausula, cabendo a EMPRESA
proceder ao recolhimento e remeter a relacdo de empregados associados e nao associados dos
sindicatos que originou o valor recolhido, recolhimentos conforme as datas ja estabelecidas, com
detalhamento do nome, fungdo e remuneragao respectiva de cada empregado, sob pena de multa de 10%
(dez por cento), sem prejuizo da atualizagdo monetaria.

CLAUSULA TRIGESIMA - CONTRIBUIGAO ASSISTENCIAL PARA A FETROPASSAGEIROS:

Considerando que: as clausulas sociais e econémicas, constantes no acordo coletivo de trabalho anterior a
este instrumento foram mantidas e majoradas com os indices de reajustamento salarial baseados na
inflacdo periddica da data base em favor de todos os trabalhadores abrangidos, associados ou ndo da
FETROPASSAGEIROS - Federacao dos Trabalhadores em Empresas de Transportes de Passageiros do
Estado do Parana, consubstanciando-se em condicdes mais favoraveis para os trabalhadores,
considerando o conjunto das clausulas em sua globalidade, que configuram uma evolugao perante a
realidade do mundo do trabalho, legitimando assim, que durante a vigéncia do presente instrumento
normativo, a empresa contribuira mensalmente, sem desconto nos salarios dos empregados, com o
equivalente 2% (dois por cento) das suas respectivas remuneragdes de todos os respectivos empregados,
associados ou nao associados da FETROPASSAGEIROS - Federacao dos Trabalhadores em Empresas de
Transportes de Passageiros do Estado do Parana, o valor sera depositado em favor da federagao, tendo-se
em conta a base territorial propria da mesma, de acordo com o local onde os empregados prestarem os
Servigos.

Conforme Assembleia Geral Extraordinaria dos empregados, associados e nao associados da entidade
sindical profissional, foi autorizado um desconto mensal de 2% (dois por cento) das suas respectivas
remuneragdes, para a manutencado de beneficios sociais aos trabalhadores da categoria profissional que
sdo proporcionados através da FEDERACAO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE
TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO PARANA — FETROPASSAGEIROS, entretanto, no
conjunto global das clausulas pactuadas, agrega-se como mais uma conquista dos empregados abrangidos
pelo presente Instrumento Normativo, a manutencdo das contribuicbes assistenciais a Federacdo no
percentual referido, mas sem nenhum desconto dos salarios dos empregados, arcando a EMPRESA com o
montante da contribuicdo as suas expensas conforme segue:

PARAGRAFO PRIMEIRO — O percentual acima, de 2% (dois por cento), contado de Maio de 2019
inclusive, até o més de Abril de 2020, sera de responsabilidade da EMPRESA, sem desconto dos
empregados, em fungdo do conjunto das clausulas pactuadas na globalidade das negociagdes, que
resultaram na celebragdo deste Acordo Coletivo de Trabalho com macica participagdo dos empregados,
associados e ndo associados da entidade sindical profissional.



PARAGRAFO SEGUNDO - A presente clausula resulta da vontade coletiva expressada na assembleia
geral da categoria profissional realizada no més de novembro de 2018 e ratificada em assembleia
especificada e unificada realizada nos dias 18 e 19 de junho de 2019, além de ser comunicada através
de edital e de boletim especifico a todos os trabalhadores.

PARAGRAFO TERCEIRO - Os recursos serdo arrecadados mediante cobranga bancaria e movimentados
através da conta corrente especifica e exclusiva da entidade sindical profissional, sendo a arrecadacao e
aplicagdo desses recursos devidamente contabilizados e submetidos a analise e aprovagdo do Conselho
Fiscal e da Assembleia Geral de Prestagdo de Contas da entidade e com publicagéo obrigatéria do balango
geral contabil no diario oficial do estado ou em jornal de circulagdo na base territorial do sindicato
profissional.

PARAGRAFO QUARTO - Todos os recursos arrecadados com base nesta clausula serdo aplicados na
formacao profissional dos membros da categoria, na manutencao, construgcdo e ampliagdo da estrutura
operacional, nas areas de lazer das sedes campestres e em servigcos assistenciais das entidades sindicais
profissionais vinculadas a federacdo, em servigos assistenciais da entidade sindical profissional e na
fiscalizagdo, implementagédo e defesa dos direitos da categoria, ficando vedado o uso deste recurso para
pagamento de salarios e outras formas de remuneragao (diarias, jetons) para dirigentes sindicais.

PARAGRAFO QUINTO - Em observancia ao artigo 8° da Constituigdo Federal, que garante liberdade e
autonomia sindical, e a Convencado n° 98 da OIT, nenhuma interferéncia ou intervengao de sindicatos
patronais e das empresas serdo admitidas nas deliberagdes e servicos das entidades sindicais
profissionais, assim como na aplicacao dos referidos recursos financeiros originados desta clausula.

PARAGRAFO SEXTO - A entidade profissional encaminharéd com a necessaria antecedéncia a ficha de
compensacgao bancaria destinada ao recolhimento referido na clausula, cabendo a empresa proceder ao
recolhimento e remeter a relagdo de empregados associados e ndo associados do sindicato que originou o
valor recolhido, recolhimentos até o 10° (décimo) dia util do més subsequente, com detalhamento do nome,
fungcdo e salario base respectivo de cada empregado, sob pena de multa de 10% (dez por cento), sem
prejuizo da atualizagdo monetaria.

PARAGRAFO SETIMO — Os beneficios que eventualmente vierem a ser concedidos aos empregados da
EMPRESA, através da FETROPASSAGEIROS pela arrecadagdo da CONTRIBUICAO ASSISTENCIAL, nao
sado inerentes aos contratos de trabalho.

PARAGRA!:O OITAVO — Em razéo do pactuado em torno da CONTRIBUICAO ASSISTENCIAL PARA A
FEDERACAO, a EMPRESA né&o tera responsabilidade solidaria e nem subsidiaria com as obrigacdes que
assume a ENTIDADE PROFISSIONAL, no tocante a aplicacdo dos valores arrecadados e utilizados a seu
critério.

PARAGRAFO NONO - Se existirem parcelas em atraso, em funcdo da assinatura posterior do presente
acordo, as mesmas serao pagas pela empresa no prazo de 05 (cinco) dias apds a assinatura deste Acordo
Coletivo de Trabalho.

OUTRAS DISPOSIGOES SOBRE RELAGAO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLAUSULA TRIGESIMA PRIMEIRA - LISTAS DE BENEFICIARIOS:

Embora o recolhimento da contribuicdo prevista no paragrafo primeiro alinea “A” da clausula décima quarta
seja feita numa conta unica, a EMPRESA emitira listas, relacionando os empregados beneficiarios,
conforme suas lotagdes e domicilios de trabalho, e detalhando o valor atribuivel a cada SINDICATO
responsavel.

PARAGRAFO UNICO: Os recolhimentos de Contribuicdo Assistencial e do Fundo de Formacao Profissional
serao feitos em favor de cada Sindicato, relacionando-se os empregados lotados na base territorial e o valor
respectivo de cada empregado.

DISPOSIGOES GERAIS
APLICAGAO DO INSTRUMENTO COLETIVO



CLAUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - APLICAGAO DO INSTRUMENTO COLETIVO

O ACORDO se aplicara aos empregados da EMPRESA em todas as localidades onde ela tiver filial e dentro
da extensao territorial dos SINDICATOS.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLAUSULA TRIGESIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES:

Sem prejuizo das penalidades dos Artigos 9° e 10° do Decreto n. 2.490/98, fica estipulada multa
correspondente a 01 (um) salario minimo nacional, que revertera em favor da parte prejudicada, nos casos
de descumprimento de quaisquer clausulas do presente ACORDO, pelas partes acordantes.

RENOVAGAO/RESCISAO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLAUSULA TRIGESIMA QUARTA - PRORROGAGAO E REVISAO:

Os entendimentos com vistas a prorrogagao e revisdo do presente instrumento normativo, deverao ser
iniciados com 60 (sessenta) dias de antecedéncia do término deste instrumento.

OUTRAS DISPOSIGOES

CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA - CONCLUSAO

E, por estarem as partes entre si justas e acordadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, para os mesmos efeitos, comprometendo-se a depositar, para fins de registro e arquivo, uma via, na
Superintendéncia Regional do Trabalho e Emprego do Estado do Parana, nos termos do Artigo 614, da CLT,
e do seu conteudo dardo maior divulgagao aos interessados.
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